PARECER 36/2015
Parecer sobre o Projeto de Lei 05/2015, de 20 de Janeiro de 2015, de autoria do Vereador Adenilson Correia, que determina a afixação de placa de advertência sobre exploração sexual de crianças e adolescentes e dá outras providências.

Apresenta o N. Vereador Adenilson Correia, o Projeto de Lei de nº 05/2015, datado de 20 de Janeiro de 2015, que obriga os estabelecimentos destinados à realização de promoção de eventos artísticos ou musicais noturnos, bem como hotéis, motéis, pensões ou estabelecimentos similares, a afixar, na porta de entrada, em local visível, de forma destacada e legível, placa com a seguinte advertência: “Exploração sexual de crianças e adolescentes é crime! Denuncie! Ligue para o Disque Denúncia: 181”. 

O projeto ainda, em seu artigo 2º, traz as multas a serem aplicadas aos estabelecimentos que descumprirem a presente lei, bem como a obrigatoriedade do Poder Executivo em regulamentar a lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

É o relatório.

A competência legislativa dos municípios está expressamente prevista no artigo 30 da Constituição Federal, que possui a seguinte redação: 

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Com fundamento na Constituição Federal, a propositura em questão não padece de vício de constitucionalidade material haja vista que a matéria é de interesse local. 


No entanto, apesar da competência legislativa atribuída ao município sobre o assunto em tela, outros princípios constitucionais não podem ser violados durante o exercício do poder legiferante, como o da separação dos poderes. 


O projeto, no artigo 2º, gera obrigações e deveres para os órgãos executivos do Município, como o dever de fiscalizar os estabelecimentos que não cumprirem os dispositivos legais.  


Com estas obrigações e deveres atribuídas ao Poder Executivo cria despesas, uma vez que a regulamentação, fiscalização e eventual imposição de penalidades pressupõe algum dispêndio de verbas pela municipalidade, em contrariedade aos artigos 5º, 25 e 47, II todos da Constituição Estadual. 


Nesse mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar inconstitucional Lei Municipal do Ribeirão Preto que dispunha sobre idêntico assunto.
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 9.019, de 06 de agosto de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos, a saber hotéis, bares, pousadas, boates, casas de espetáculo artísticos e rodoviárias exporem cartazes com dizeres específicos, com advertência sobre crimes de prostituição e exploração sexual infantil. Alegada a inconstitucionalidade do artigo 2º, do referido diploma, que estabelece gravosas punições contra os descumpridores do preceito impositivo. Procedência da ação para declarar-se a inconstitucionalidade do artigo 2º da lei em análise. 

 Destarte, temos que o artigo 2º do presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.

No entanto, se entender necessário o prosseguimento do Projeto sugerimos a retirada dos artigos 2º e 3º do mesmo. 

Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo e Orçamento. 

Maioria simples, única discussão e votação nominal.


É o parecer, s. m .j.


São Roque, 20 de Fevereiro de 2015.
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